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Na segunda semana de novembro, espera-se o avanço das discussões no 
Poder Executivo sobre o pacote de contenção fiscal. Após cerca de duas 
semanas de análise, a previsão é que o anúncio final ocorra nos próximos 
dias. Na mesa do presidente Lula, as alternativas incluem uma revisão 
rigorosa de benefícios sociais, como o Bolsa Família e o BPC, a inclusão de 
despesas com educação e saúde no novo arcabouço fiscal e a 
desvinculação dos benefícios sociais do aumento real do salário-mínimo, 
que seria mantido. As medidas enfrentam resistências internas no governo e 
só serão formalizadas após conversas com os presidentes das duas Casas 
do Congresso Nacional. 
 
No Poder Legislativo, as atenções estão voltadas para o Senado Federal, 
onde tramita o PLP 175/2024, recentemente aprovado pela Câmara dos 
Deputados. O projeto estabelece normas para a transparência, execução e 
limitações técnicas das emendas parlamentares ao Orçamento. O texto é 
resultado de uma construção conjunta entre o Congresso Nacional e o 
Supremo Tribunal Federal, que suspendeu a execução dessas emendas até 
que fossem definidas regras claras de transparência. 
 
Após uma semana sem audiências públicas devido ao P20, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado retoma nesta semana o 
calendário de debates sobre o PLP 68/2024, que regulamenta a reforma 
tributária. Para esta terça-feira (12), às 10h, está prevista a participação de 
Jarbas Antonio de Biagi, Diretor-Presidente da Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (ABRAPP), para discutir o 
impacto da reforma no setor da saúde. Às 14h, o tema da audiência será o 
regime aplicável aos serviços financeiros, incluindo concursos de 
prognósticos e split payment. Já na quinta-feira (14), às 10h, será debatido o 
efeito do IBS e da CBS sobre segmentos de infraestrutura e o setor imobiliário. 
 
Na Câmara dos Deputados, o governo poderá apresentar uma proposta de 
reajuste para servidores ocupantes de cargos em comissão e funções 
gratificadas. O Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) 
defende a medida, apontando uma defasagem em relação ao setor privado 
e às carreiras típicas do Estado. 
 
No Poder Judiciário, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) pode julgar 
ações sobre a letalidade policial no Rio de Janeiro e o direito à revista íntima 
em presídios. 
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No cenário internacional, inicia-se nesta segunda-feira (11), em Baku, capital 
do Azerbaijão, a Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(COP 29), que se estenderá até o dia 22. A expectativa é de uma conferência 
esvaziada, com ausências importantes, como as dos presidentes dos 
Estados Unidos, Joe Biden; do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva (país-sede da 
próxima conferência); e da representante da União Europeia, Ursula von der 
Leyen. 

 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CCJC vota adição de membros ao Conselho Nacional de Justiça: a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) se reúne nesta 
terça-feira (12), às 14h30, no anexo II, Plenário 01, para deliberar os itens da 
pauta, entre os quais se destaca: o parecer do deputado Felipe Francischini 
(UNIÃO/PR), pela admissibilidade da PEC 36/2022, que altera o art. 103-B da 
Constituição, para modificar a composição do Conselho Nacional de Justiça. 
 
CCJC vota capacitação de servidores para combate ao tráfico de bens 
culturais: a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) se 
reúne nesta terça-feira (12), às 14h30, no anexo II, Plenário 01, para deliberar 
os itens da pauta, entre os quais se destaca: o parecer do deputado Kim 
Kataguiri (UNIÃO/SP) pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do PL 3362/2019, que altera a Lei nº 
13.756/18 para promover treinamento e conscientização para servidores dos 
órgãos de segurança pública, membros do Ministério Público e agentes da 
Receita Federal que atuam em aduanas e Policiais Rodoviários Federais, 
acerca do enfrentamento ao tráfico ilícito de bens culturais. 
 
Concessão de férias para servidores públicos federais com deficiência ou 
com dependente PCD: a Comissão de Defesa  dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CPD) se reunirá na terça-feira (12), às 15h, no Anexo II, Plenário 13, 
e poderá votar o PL 5152/2023 para dispor sobre a concessão de férias aos 
servidores públicos federais com deficiência ou que tenham cônjuge, 
companheiro ou dependente com deficiência. O parecer do Relator, 
deputado Daniel Agrobom (PL/GO), é pela aprovação, com substitutivo. 
 
CASP vota realização de audiência pública para debater os desafios e 
direitos dos PCD no Serviço Público: a Comissão de Administração e Serviço 
Público (CASP) se reúne nesta terça-feira (12), às 15h, no anexo II, Plenário 08, 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2332466
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2340881
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2293372
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2206853
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2399064
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2474759&filename=Parecer-CPD-2024-09-10
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para deliberar sobre os itens da pauta, entre os quais se destaca: o REQ 
102/2024, que requer a realização de audiência pública para debater o tema 
“Desafios e Direitos das Pessoas com Deficiência no Serviço Público: 
Caminhos para Inclusão e Equidade”. 
 
CPOVOS pauta reserva de 30% das vagas em concursos públicos federais 
para pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas: a Comissão da 
Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais (CPOVOS) se reúne nesta 
terça-feira (12), às 15h, no Anexo II, Plenário 12. Dentre os itens da pauta, 
destaca-se o parecer da deputada Carol Dartora (PT/PR) favorável ao PL 
1958/2021, que reserva 30%  das vagas em concursos públicos federais para 
pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas. 
 

SENADO FEDERAL 
 
CE vota realização de audiência pública para debater a aplicação do CNU: 
a Comissão de Educação e Cultura (CE) se reúne nesta terça-feira (12), às 
10h, no anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15, para deliberar 
sobre os itens da pauta. Entre os destaques está o REQ 102/2024, que solicita 
a realização de audiência pública com o objetivo de esclarecer e prestar 
informações sobre a aplicação do concurso nacional unificado e o 
andamento de denúncias sobre irregularidades e tomada de providências. 
 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

SENADO FEDERAL 
 
Plenário vota  a regulamentação das emendas parlamentares na LOA: o 
Plenário do Senado Federal se reúne nesta quarta-feira (13), às 14h,  para 
deliberar sobre os itens da pauta, entre os quais se destaca o PLP 175/2024, 
que dispõe sobre a proposição e a execução de emendas parlamentares na 
lei orçamentária anual; e dá outras providências. Na última terça-feira (04) 
o parecer do deputado Elmar Nascimento (UNIÃO/BA) foi aprovado no 
Plenário da Câmara dos Deputados.  
 

 DIREITOS HUMANOS E SOCIAIS 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CFT vota gratuidade de justiça a pessoas inscritas no CadÚnico: a 
Comissão de Finanças e Tributação (CFT) se reúne nesta quarta-feira (13), 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2466778
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2466778
https://tinyurl.com/msueddyj
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2439779
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/165998
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/166053
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às 10h, no anexo II, Plenário 04, para deliberar sobre os itens da pauta, entre 
os quais se destacam: o parecer do deputado Florentino Neto (PT/PI) pela 
não implicação financeira ou orçamentária e, no mérito, pela aprovação do 
PL 1283/2024, que acrescenta § 9º ao Art. 98 da Lei n°13.105/15, para 
determinar a garantia de gratuidade da justiça a toda pessoa física inscrita 
no Cadastro Único Para Programas Sociais (CadÚnico). 
 

Fonte: Assessoria Parlamentar da Fenajud - Consillium. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2808173&filename=Tramitacao-PL%201283/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2427146

